
PROJETO DE LEI N° 121/2002

FIXA PRAZO PARA PAGAMENTO DOS SALÁRIOS DOS FUNCIONÁRIOS, SERVIDORES E EMPREGADOS MUNICIPAIS DE BEBEDOURO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei:

ART. 1° - O pagamento dos salários funcionários, servidores e empregados municipais, qualquer que seja a modalidade do trabalho, não será estipulado por período superior a um mês, e será efetuado, o mais tardar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido.

Parágrafo Único - Aplica-se o disposto no "Caput" do presente Artigo, aos aposentados e pensionistas do Município.

ART. 2° - A inobservância do disposto no Artigo 1° desta Lei, sujeitará o infrator à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor referência do salário do empregado preterido em seu direito, salvo quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora.

Parágrafo Único - Além da penalidade prevista neste Artigo, a autoridade que der causa ao atraso, responderá civil, administrativa e penalmente, por seu ato.

ART. 3° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

ART. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de dezembro 2002.

Artur Ernesto Henrique

    Vereador - PSDB
JUSTIFICATlVA

Submeto à Casa o presente projeto de lei que FIXA PRAZO PARA PAGAMENTO DOS SALARIOS DOS FUNCIONÁRIOS, SERVIDORES E EMPREGADOS MUNICIPAIS DE BEBEDOURO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Não é necessário encarecer aos meus ilustres pares a importância da regulamentação do assunto que vem merecendo dos nossos trabalhadores atenção cada vez maior, que convencidos estão, de que a certeza do efetivo pagamento nas datas aprazadas facilita e tranqüiliza o desempenho de suas funções.

A fixação dos pagamentos não apenas contribui para a clareza e precisão da aplicação do orçamento anual, mas também vem cumprir o Inciso X, do Artigo 7° da Constituição da República Federativa do Brasil, que preceitua:

“Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que     visem à melhoria de sua condição social: X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa".

Por estas razões, dentre outras de fácil compreensão, espero que a Casa aprove o presente projeto, que há de merecer também o assentimento do chefe do Executivo, com toda certeza.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de dezembro de 2002
Artur Ernesto Henrique

Vereador - PSDB

Deus seja Louvado


